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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CONSTRUTORA REMO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL CIOGLIA LOBÃO - MG086734

TATIANE CARDOZO LIMA - MG116360
MARCOS FERNANDES DE ANDRADE SANTIAGO - MG151756
RAFAEL INACIO PESSOA - MG153969

AGRAVADO : ERICA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO
ADVOGADO : MATHEUS VALERIO BARBOSA - SP301163
INTERES. : APARECIDO PINTO
INTERES. : CLEBER JOSE COUTINHO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 6º DA LINDB. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a matéria reproduzida no art 6º 
da LINDB apresenta carga eminentemente constitucional, sendo inviável o exame do 
recurso especial nele fulcrado, notadamente quanto aos princípios do ato jurídico 
perfeito, direito adquirido e coisa julgada.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 6º DA 
LINDB. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a matéria 
reproduzida no art 6º da LINDB apresenta carga eminentemente 
constitucional, sendo inviável o exame do recurso especial nele 
fulcrado, notadamente quanto aos princípios do ato jurídico perfeito, 
direito adquirido e coisa julgada.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA REMO LTDA. 
(CONSTRUTORA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 6º, § 2º da LINDB. 
NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (e-STJ, fl. 2.134).
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Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) que o art. 6º da 
LINDB estabelece princípios gerais do direito, como o respeito aos direitos adquiridos, 
ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, sendo esses princípios autônomos e que 
possuem aplicação específica na ordem jurídica, independentemente de sua previsão 
no texto constitucional; e (2) que a LINDB é uma lei específica que estabelece 
princípios gerais de direito aplicáveis no Brasil e, portanto, a questão em discussão 
pode perfeitamente possuir natureza infraconstitucional, e assim, é passível de ser 
analisada por esta Corte, considerando os princípios e normas da LINDB que orientam 
o ordenamento jurídico – como é exatamente o caso.

Foi apresentada impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Da ofensa ao art. 6º da LINDB

A decisão unipessoal concluiu que a matéria atinente ao art. 6º da LINDB 
tem natureza eminentemente constitucional, o que impediria o exame do recurso 
especial.

Com efeito, conforme consignado na decisão atacada, o entendimento desta 
Corte é no sentido de que a matéria reproduzida no art 6º da LINDB apresenta carga 
eminentemente constitucional, sendo inviável o exame do recurso especial nele 
fulcrado, notadamente quanto aos princípios do ato jurídico perfeito, direito adquirido e 
coisa julgada.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. ARTS. 97 DO CTN E 6º 
DA LINDB. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REPRODUÇÃO DE PRECEITO 
CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre as teses veiculadas 
no apelo raro, tampouco tais argumentos constaram dos embargos 
declaratórios opostos para suprir eventual omissão. Incidência da 
Súmula 356/STF.
2. É remansoso o posicionamento do STJ quanto à inviabilidade 
de se discutir em sede especial alegada ofensa aos arts. 97 do 
CTN e 6º da LINDB, por se tratar de matéria constitucional, apenas 
reproduzida na legislação ordinária.
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.150.625/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024 - sem 
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA 
JULGADA. LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. LIVRE TRÂNSITO DOS RECURSOS 
EXCEPCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO NA 
ORIGEM E INADMITIDO. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE.
1. A disciplina do livre trânsito dos recursos excepcionais (art.
1.032 do CPC/2015) somente é aplicada quando há erro grosseiro da 
parte, que maneja recurso especial, visando atacar diretamente 
matéria constitucional (ou vice-versa). No caso dos autos, o recurso 
extraordinário foi interposto, na origem, e inadmitido, situação que não 
configura o requisito do instituto de livre trânsito.
2. A alegação de contrariedade a princípios constitucionais 
reproduzidos na LINDB (coisa julgada, ato jurídico perfeito e 
direito adquirido) não autoriza o conhecimento do recurso 
especial, por serem matérias de competência estrita do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.527.942/SP, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 - sem 
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATOS JURÍDICOS. 
ERRO MATERIAL. REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A 
COTE DE ORIGEM PARA ENTENDER QUE HOUVE ERRO QUANTO 
A CONCLUSÃO DO ARESTO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 14, 18, 109 E 933 DO CPC. MATÉRIA SEM 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
REFUTADO PELAS RAZÕES DO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 
VIOLAÇÃO DA LINDB. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem para 
entender que houve erro material quanto a origem do imóvel em 
questão, ou seja, que a venda foi feita diretamente pelo ora recorrente, 
demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. Quanto ao mérito, no que concerne a suposta violação ao art. 1211 
do CPC/73 e aos arts. 14, 18, 109 e 933 do CPC/2015 verifica-se, da 
leitura do acórdão recorrido, que o Tribunal de origem - apesar de 
opostos embargos declaratórios pela parte Recorrente - não se 
manifestou acerca dos mencionados argumentos trazidos nas razões 
do recurso especial, motivo que inviabiliza o requisito do 
prequestionamento, indispensável ao conhecimento do recurso 
especial. Incide, à espécie, o óbice disposto na Súmula 211 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado, impede a admissão da pretensão recursal, a 
teor do entendimento da Súmula nº 283/STF: "é inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
4. Não possível a análise de suposta violação ao art. 6º, §1º, da 
LINDB, pois "o Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que a matéria contida no art. 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (antiga LICC) tem 
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caráter nitidamente constitucional, razão pela qual é inviável sua 
apreciação em recurso especial" (AgInt no REsp n. 1.970.807/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.).
5. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt no AREsp n. 2.177.415/SC, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 27/4/2023 - 
sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO C/C COBRANÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da 
impossibilidade dos princípios contidos no artigo 6º da LINDB 
serem analisados em sede de recurso especial, por se tratar de 
matéria constitucional, apenas reproduzida na legislação 
ordinária. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, a análise de ofensa a dispositivos 
constitucionais, competência reservada a Suprema Corte.
Precedentes.
3. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte 
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias 
ordinárias sobre o cálculo de suplementação do benefício de pensão 
por morte. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.390.638/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023 - sem destaque no 
original)
 

Assim, não merece reforma a decisão agravada.

Desse modo, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para 
sua alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA REMO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL CIOGLIA LOBÃO - MG086734

TATIANE CARDOZO LIMA - MG116360
MARCOS FERNANDES DE ANDRADE SANTIAGO - MG151756
RAFAEL INACIO PESSOA - MG153969

AGRAVADO : ERICA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO
ADVOGADO : MATHEUS VALERIO BARBOSA - SP301163
INTERES. : APARECIDO PINTO
INTERES. : CLEBER JOSE COUTINHO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA REMO LTDA
ADVOGADOS : DANIEL CIOGLIA LOBÃO - MG086734

TATIANE CARDOZO LIMA - MG116360
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MARCOS FERNANDES DE ANDRADE SANTIAGO - MG151756
RAFAEL INACIO PESSOA - MG153969

AGRAVADO : ERICA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO
ADVOGADO : MATHEUS VALERIO BARBOSA - SP301163
INTERES. : APARECIDO PINTO
INTERES. : CLEBER JOSE COUTINHO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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